PARECER Nº 855, DE 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 40, DE 2013
                                           O projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades públicas e particulares, para permitir que o pai, outro familiar ou acompanhante de parturiente assista ao acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como para o exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto instituído pelo art. 10 da Lei Federal n.º 8069, de 1990. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 20/2/13 a 26/2/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado, tendo o relator exarado voto contrário.                                      

      Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 28 de agosto de 2013, competindo-nos, por força do despacho de fls. 9 v., redigir o voto vencedor.

                    De fato, em que pesem os argumentos apresentados pelo relator designado, somos compelidos a discordar de suas alegações, porque se trata de projeto que proíbe a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades públicas e particulares, para permitir que o pai, outro familiar ou acompanhante de parturiente assista ao acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

              A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.  

                      Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 40, de 2013.


                                        a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º do Artigo 56 da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 18/9/2013.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Marco Aurélio – Antonio Mentor – José Bittencourt – Geraldo Cruz – Fernando Capez

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades públicas e particulares, para permitir que o pai, outro familiar ou acompanhante de parturiente assista ao acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como para o exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto instituído pelo art. 10 da Lei Federal n.º 8069, de 1990. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10a a 14a Sessões Ordinárias, de 20/2/13 a 26/2/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

                 Devemos salientar que a propositura pretende proibir a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades públicas e particulares, para permitir que o pai ou acompanhante da parturiente assista ao acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como para o exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto instituído pelo art. 10 da Lei Federal n.º 8069, de 13 de julho de 1990. 

              Observamos, todavia, que parte do projeto já foi tratada na  Lei n.º 14.396, de 11 de abril de 2011, que impõe tal exigência apenas para maternidades particulares, enquanto que para as maternidades pública  esta proibição demonstra  ingerência em matéria de gestão administrativa.

              Assim no que tange as maternidades públicas o projeto versa sobre matéria de caráter administrativo e adentra a esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo, o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual.

                                     Trata-se com efeito de matéria de gestão que deve ficar na dependência de uma avaliação do Senhor Governador sob os aspectos de ordem técnica e operacional, sem deixar de analisar os critérios próprios de planejamento a ele deferidos no exercício de suas funções. 
                                        Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.              
                                            Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 40, de 2013.

a) Carlos Cezar

Rejeitado o voto do relator, Deputado Carlos Cezar. Designo o Deputado Antonio Mentor para redigir o vencedor, favorável.

Sala das Comissões, em 29/8/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Beto Trícoli – José Bittencourt – Geraldo Cruz – Antonio Mentor – Maria Lúcia Amary – Marco Aurélio – Antonio Salim Curiati – Cauê Macris
